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PRELIMINAR.  ALEGAÇÃO  DE  INOVAÇÃO
RECURSAL  E  DE  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. INOCORRÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  AOS  TERMOS  DA  SENTENÇA.
REJEIÇÃO.

-  Em que  pesem as ponderações  da  Apelada,  os
Apelantes não incorreram em inovação de tese em
sede recursal, havendo impugnado os fundamentos
da Sentença que lhes foi desfavorável, motivo pelo
qual se rejeita a preliminar de ofensa ao princípio da
dialeticidade.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  REPARAÇÃO  DE
DANOS.  RESCISÃO CONTRATUAL.  COMPRA E
VENDA DE IMÓVEL EM CONSTRUÇÃO. ATRASO
NA  CONCLUSÃO  DAS  OBRAS.  CESSÃO  DE
DIREITOS ANTES DA ENTREGA. LEGITIMIDADE
ATIVA  DOS  COMPRADORES  ORIGINÁRIOS.
REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO.
ANÁLISE  DO  MÉRITO.  POSSIBILIDADE.  ART.
1.013, § 3º, I DO NCPC. CONTRATO DE COMPRA
E VENDA. APLICAÇÃO DE MULTA MORATÓRIA
EM  DESFAVOR  DA  VENDEDORA.  ANALOGIA
COM A CLÁUSULA QUE FIXOU SANÇÃO PARA
OS COMPRADORES EM CASO DE ATRASO NO
PAGAMENTO  DE  PARCELAS.
IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE
PREVISÃO  EXPRESSA.  LUCROS  CESSANTES
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NÃO  DEMONSTRADOS.  DANOS  MORAIS
INEXISTENTES. MERO DISSABOR DECORRENTE
DE  RESCISÃO  PREMATURA  DE  CONTRATO.
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS.

- Em que pesem os Autores terem cedido os direitos
sobre  o  imóvel  antes  da  conclusão  das  obras,  o
fizeram quando já configurado o atraso e superado o
prazo de tolerância, de forma que têm legitimidade
ativa  para  pleitear  em  juízo  a  eventual
responsabilização  da  Ré,  perante  eles,  quanto  às
consequências  do  atraso  até  a  data  da  aludida
cessão de direitos, mormente, quando  não consta,
nesse  contrato,  disposição  expressa  acerca  do
repasse  dos  direitos  pretéritos  advindos  da
impontualidade da entrega do bem.

- Afastada a extinção do processo sem resolução do
mérito, cabe, em face da autorização do art. 1.013, §
3º, I, do NCPC, julgar o mérito propriamente dito da
Ação,  examinando  as  demais  questões,  sem  a
necessidade de determinar o retorno do processo ao
Juízo de Primeiro Grau, tendo em vista que o feito já
se encontra devidamente instruído.

-  Apesar  de  configurado  o  atraso  injustificado,
descabida a imposição de multa moratória à Ré pela
demora na entrega do imóvel, em aplicação analógica
à  existência  de  disposição  contratual  prevendo  tal
penalidade para o comprador em caso de atraso no
pagamento  das  parcelas  do  preço,  eis  que
imprescindível, para a incidência da cláusula, que ela
tenha sido prevista no contrato, valendo ressaltar que
o  mandamento  constante  no  art.  47  do  Código  de
Defesa  do  Consumidor  (As  cláusulas  contratuais
serão  interpretadas  de  maneira  mais  favorável  ao
consumidor) não deve ser confundido com a criação,
pelo  Judiciário,  de  obrigação  não  pactuada. A
referida  norma  autoriza  que,  na  ocorrência  de
dubiedade ou contradição de uma regra estipulada em
contrato, dela deve ser retirada a interpretação mais
benéfica ao consumidor.

-  Não  comprovado  nos  autos  que  os  Autores
pretendiam utilizar o imóvel como moradia, tampouco
que tiveram que arcar com aluguel de outro imóvel em
decorrência do atraso na entrega do bem, tanto é que
fizeram a cessão de direitos sobre o imóvel, não se
mostra  viável  a  condenação  da  vendedora  ao
ressarcimento a título de lucros cessantes. 
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- O dano moral reserva-se para os casos mais graves,
em  que  ocorra  efetiva  ofensa  à  dignidade  do  ser
humano.  O  mero  descumprimento  de  cláusula
contratual não dá ensejo à reparação extrapatrimonial,
que exige violação à honra, ausente no caso concreto.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em  REJEITAR  AS  PRELIMINARES e,  no mérito,
PROVER a Apelação Cível,  nos termos do voto do Relator e da certidão de
julgamento de fl.261.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Daniel Cordeiro de

Morais Filho e Magna Lúcia Henrique de Castro Morais, inconformados com a

Sentença proferida nos autos da Ação Ordinária de Obrigação de Fazer c/c

Reparação  por  Danos  Morais  movida  contra  a  Vertical  Engenharia  e

Incorporações Ltda., na qual a Magistrada da 12ª Vara Cível da Capital acolheu

a preliminar de ilegitimidade ativa, extinguindo o processo nos termos do art.

267, VI, do CPC.

Em  suas  razões  recursais,  os  Apelantes  pugnaram  pela

reforma da Sentença recorrida, sustentando que a cessão de direitos não lhes

retira a legitimidade de buscar o ressarcimento pelo atraso da obra à época em

que  ainda  eram os  legítimos  possuidores  dos  direitos  sobre  o  imóvel.  (fls.

190/199).

Devidamente  intimada,  a  parte  Promovida  apresentou  as

Contrarrazões, aventando, em preliminar, a impossibilidade de conhecimento

do Recurso ante a ocorrência de inovação recursal, e a ofensa ao princípio da

dialeticidade  recursal.  No  mérito,  refutou  as  alegações  dos  Recorrentes,

aduzindo  a  existência  de  previsão  contratual  de  cláusula  de  tolerância  por

atraso, e de que a demora na conclusão da obra se deu por culpa dos Autores.

No mais, pelo não cabimento dos pleitos indenizatórios perseguidos pela parte

promovente (fls. 210/230).

Intimados, os Apelantes ofereceram a réplica de fls. 233/238.
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Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça  exarou

parecer de mérito (fls. 244/255).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  ressalto  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,

visando orientar a comunidade jurídica sobre questão do direito intertemporal

referente  à  aplicação  da  regra  do  Novo  Código  de  Processo  Civil  (Lei  nº

13.105/2015), editou Enunciados Administrativos balizando a matéria.

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº

2, que assim dispõe:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973
(relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade
na  forma  nele  prevista,  com  interpretações  dadas,  até
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, como a Decisão Recorrida se deu em data anterior a

17.03.2016, à hipótese se aplica os requisitos de admissibilidade do CPC de

1973.

Dito  isso,  passo  à  análise  das  preliminares  arguidas  pela

Apelada. 

Nesse  sentido,  em que  pesem as  ponderações  postas  nas

Contrarrazões  ofertadas  pela  Recorrida,  entendo  que  as  duas  preliminares

aventadas se confundem, de modo que as analisarei em conjunto.

Dessa  forma,  atento  a  peça  recursal  manejada  pelos

Apelantes, entendo que eles impugnaram os fundamentos da Sentença que

lhes  foi  desfavorável,  tendo  em  vista  que  a  todo  tempo  pleitearam  pelo

afastamento  da  ilegitimidade  ativa  acolhida  na  aludida  Decisão.  De  outra

banda,  não  incorreram  em inovação  de  tese  em  sede  recursal,  eis  que  a

despeito de haverem, na petição inicial, formulado o pedido de entrega do bem,

alternativamente, pugnaram pela fixação de multa diária a contar do alegado

descumprimento  contratual  de  entrega  fora  do  prazo  do  imóvel,  lucros

cessantes e dano moral.
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Não  bastasse  isso,  em  sede  recursal,  além  da  reforma  da

Sentença para reconhecer que são partes legítimas, fizeram expresso pedido

para  que  o  Tribunal  de  Justiça,  se  for  a  hipótese  dos  autos,  proceda  o

julgamento de todos os pleitos constantes na petição inicial. 

Assim sendo, por entender que os Recorrente não incorreram

em inovação de tese em sede recursal, e que impugnaram os fundamentos da

Sentença que lhes foi desfavorável,  REJEITO as preliminares de inovação

recursal e de ofensa ao princípio da dialeticidade.

Superadas essas questões, percebo que se discute, nos autos,

as  consequências  de  atraso  da  Ré  na  entrega  de  imóvel,  em  fase  de

construção,  adquirido  pelos  Autores  em  02.11.2011,  cuja  previsão  de

conclusão era dezembro daquele mesmo ano, admitida uma tolerância de 180

(cento e oitenta) dias úteis.

Nessa  senda,  em  que  pesem  os  Autores  terem  cedido  os

direitos sobre o imóvel  antes da conclusão das obras,  o fizeram quando já

configurado  o  atraso  e  superado  o  prazo  de  tolerância,  de  forma que  têm

legitimidade ativa para pleitear em juízo a eventual responsabilização da Ré,

perante eles, quanto às consequências do atraso até a data da aludida cessão

de direitos. 

Ademais,  não consta, no contrato de cessão de direitos (fls.

148/150),  disposição  expressa  acerca  do  repasse  dos  direitos  pretéritos

advindos da impontualidade da entrega do bem.

Logo, a superveniência da cessão de direitos sobre o imóvel

em tela,  por  si  só,  não se revela suficiente para elidir  a  pretensão autoral,

motivo pelo qual deve ser afastado o acolhimento da preliminar de ilegitimidade

ativa e, consequentemente, levantar a extinção do processo sem resolução do

mérito procedida na Primeira Instância.

Todavia, cabe, em face da autorização do art. 1.013, § 3º, I, do

NCPC,  julgar  o  mérito  propriamente  dito  da  Ação,  examinando  as  demais

questões sem a necessidade de determinar o retorno do processo ao Juízo de
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Primeiro Grau, tendo em vista que o feito já se encontra devidamente instruído.

Isso  posto,  percebo  que  os  Autores,  na  petição  inicial,

afirmaram que  adquiriram,  junto  à  Promovida,  um apartamento  residencial,

unidade  124,  no  Edifício  Atlântico  Sul  Residence,  localizado  na  Av.  Cabo

Branco, nº 3.076, nesta Capital,  com previsão de conclusão das obras para

dezembro de 2011.

Alegaram, ainda, que apesar de se manterem em dia com as

suas obrigações, passados mais de 01 (um) ano e 03 (três) meses do prazo

para entrega da referida unidade objeto do contrato, as obras ainda não haviam

sido concluídas. 

Em razão disso, buscaram socorrer-se de cláusulas contratuais

que  penalizassem  a  Promovida  pelo  atraso  na  entrega,  quando  tomaram

conhecimento que inexistia tal previsão.

Por tal motivo, ingressaram com a presente demanda, visando

compelir a Demandada a entregar o imóvel objeto da lide, ao pagamento de

multa moratória em razão do descumprimento da “Cláusula NONA”, aplicando-

se,  por  analogia,  a  mesma sanção  prevista  aos Promoventes  na  “Cláusula

SÉTIMA”, qual seja, multa de 2% do valor do imóvel, por mês de atraso, mais

juros de 8% “pro rata die”, acrescido de correção pelo INCC. Alternativamente,

pugnaram pela fixação de multa diária a contar do descumprimento contratual

até  a  efetiva  entrega  do  bem,  lucros  cessantes  no  valor  de  R$  16.152,00

(dezesseis mil, cento e cinquenta e dois reais) e danos morais. 

Pois  bem.  Observando  o  conjunto  probatório,  entendo  que

restou comprovada a informação de que foi ultrapassado o prazo para entrega

da obra, inclusive, os 180 (cento e oitenta) dias úteis de tolerância previstos na

Cláusula NONA (fl. 34).

Outrossim, a Promovida deixou de apresentar motivo legítimo

para o atraso, limitando-se a alegar que a demora se deu em face da simples

mudança do projeto  requerida  pelos  Promoventes,  o  que não é,  por  si  só,
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justificativa  hábil  a  afastar  o  reconhecimento  do  retardamento  de  todo  o

empreendimento, mormente, tendo em vista tratar-se de reforma de pequena

monta, orçada em R$ 158,39 (cento e cinquenta e oito reais e trinta e nove

centavos), conforme documento de fl. 158.

Entretanto,  apesar  de  configurado  o  atraso  injustificado,

entendo  descabida  a  imposição  de  multa  moratória  à  Ré  pela  demora  na

entrega  do  imóvel,  em  aplicação  analógica  à  existência  de  disposição

contratual prevendo tal  penalidade para o comprador em caso de atraso no

pagamento das parcelas do preço, como pretendem os Promoventes. 

Os princípios da boa-fé objetiva, da função social do contrato e

do equilíbrio  contratual,  também na seara consumerista,  não requerem que

todos  os  direitos  e  obrigações  previstos  para  as  partes  no  contrato  sejam

necessariamente, idênticos, mormente, no que se refere as prestações, cujos

objetos são distintos e desproporcionais como são o atraso no pagamento de

uma parcela do preço e o atraso na conclusão da obra e entrega do imóvel. 

A multa em questão não está prevista na lei nem no contrato

para a hipótese de atraso da Ré na entrega do imóvel, inexistindo fundamento

que a ampare nos moldes pretendidos pelos Autores.

Ora,  a  cláusula  penal  consiste  em  um  pacto  acessório  ao

contrato, incluído pelas partes com desiderato de garantir o cumprimento da

obrigação assumida no negócio.

Essa é a lição que se retira do magistério de Arnaldo Rizzardo:

“conceitua-se  a  figura  como  a  cominação  que  se
estabelece  em  um  contrato,  através  de  disposição
específica,  pela  qual  se  atribui  ao  inadimplente  da
obrigação principal o pagamento de determinada quantia,
ou a entrega de um bem, ou a realização de um serviço.
Trata-se,  pois  de  uma  obrigação  acessória,  sempre
adjeta  a  um  contrato,  obrigando  o  devedor  a  uma
prestação  determinada  em  caso  de  faltar  ao  estrito
cumprimento das cláusulas do contrato, ou retardar o seu
cumprimento” 
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Constata-se,  assim,  ser  imprescindível,  para  a  incidência  da

cláusula,  que  ela  tenha  sido  prevista  no  contrato.  “In  casu”,  como visto,  a

avença firmada entre as partes não continha previsão nesse sentido. Dessa

forma, inviável a estipulação de multa.

Ressalto que o mandamento constante no art. 47 do Código de

Defesa  do  Consumidor  (As  cláusulas  contratuais  serão  interpretadas  de

maneira  mais  favorável  ao  consumidor)  não  deve  ser  confundido  com  a

criação, pelo Judiciário, de obrigação não pactuada. A referida norma autoriza

que, na ocorrência de dubiedade ou contradição de uma regra estipulada em

contrato, dela deve ser retirada a interpretação mais benéfica ao consumidor.

A  título  meramente  ilustrativo,  vale  transcrever  os  seguintes

julgados: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAL  E  MORAL.  CONTRATO  DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA.  BEM  IMÓVEL.
ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. DANO MATERIAL.
INÉPCIA  DA  PETIÇÃO  INICIAL  AFASTADA.  MÉRITO.
ART.  515,  §  3º,  DO  CPC.  APLICAÇÃO  ANALÓGICA
MULTA  MORATÓRIA  INVIÁVEL.  PERDAS  E  DANOS
NÃO  DEMONSTRADOS.  DANO  MORAL.
INOCORRENTE. PROVIDA EM PARTE A APELAÇÃO.
COM BASE NO ART.  515,  §  3º,  DO CPC,  JULGADO
IMPROCEDENTE O PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANO  MATERIAL.  UNÂNIME.  (Apelação  Cível  Nº
70052238821, Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de
Justiça  do  RS,  Relator:  Nara  Leonor  Castro  Garcia,
Julgado em 13/12/2012). 

APELAÇÃO  CIVEL.  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
APLICABILIDADE  DO  CDC.  ATRASO  NA  ENTREGA.
CASO  FORTUITO  E  FORÇA  MAIOR  NÃO
CONFIGURADOS.  AUSENCIA  DE  CLAUSULA  PENAL
MORATÓRIA  EM  FAVOR  DA  INCORPORADORA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  INVERSÃO.  SENTENÇA
MANTIDA. 1. É firme a jurisprudência desta Corte quanto
à aplicabilidade CDC às relações decorrentes do contrato
de promessa de compra e venda de unidade imobiliária,
quando  o  promitente  comprador  adquire  como
destinatário o imóvel comercializado pela construtora ou
incorporadora  no  mercado  de  consumo.  2.  Não  se
caracterizam  como  motivos  de  força  maior  ou  caso
fortuito  entraves  burocráticos  impostos  por  órgãos
públicos  para  a  conclusão  do  empreendimento,  na
medida em que se constituem como eventos inerentes ao
ramo de  atividade  exercida  pela  empresa  do  ramo da
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construção civil.  3.  A ausência de previsão contratual
de cláusula penal moratória sobre atraso na entrega
do  imóvel  impossibilita  a  sua  estipulação  por
aplicação analógica da multa moratória prevista para
o  atraso  de  pagamento  das  prestações  assumidas
pelo  consumidor. 4.  Recursos  conhecidos  e
improvidos.APC  20140610155432  2ª  Turma  Cível
Publicado  no  DJE  :  03/03/2016  .  Pág.:  165  24  de
Fevereiro de 2016 LEILA ARLANCH 

Por essas razões, entendo que os Autores não fazem  jus  ao

percebimento de multa por atraso da obra, devendo-se dar primazia ao que foi

expressamente acordado pelas partes em contrato. 

No que diz  respeito  aos lucros cessantes,  melhor  sorte  não

assiste aos Autores. Não vinga, a meu sentir, a versão apresentada na inicial,

eis que não obtiveram êxito em demonstrar o fato constitutivo de seu direito

(art. 333, I, do então vigente CPC), inexistindo, nos autos, prova consistente de

que o utilizariam como moradia, ou mesmo a impossibilidade de locação do

imóvel objeto da demanda.

Não há indícios de que alguém tenha manifestado interesse na

ocupação do bem ainda em fase de construção,  tampouco de que alguma

transação tenha sido frustrada em razão do atraso da obra, de maneira que

não  há  segurança  acerca  da  expectativa  de  ganho  suscitada,  requisito

indispensável  para  a  imposição  de  obrigação  indenizatória  sob  tal

denominação em tela. 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MATERIAIS  DANOS  CAUSADOS  POR  USO
INDEVIDO  DO  IMÓVEL  INDENIZAÇÃO  DEVIDA
LUCROS CESSANTES IMPERTINÊNCIA AUSÊNCIA DE
PROVAS  -PROCEDÊNCIA  EM  PARTE  DA  AÇÃO
MANTIDA  RECURSO  DO  AUTOR  NÃO  PROVIDO.  O
lucro  cessante,  como espécie  dos lucros  e  perdas,  de
natureza  material,  não  se  presume,  pois  sua
comprovação  constitui  pressuposto  da  obrigação  de
indenizar.  No caso,  nenhum documento fora juntado,  a
teor do artigo 373, I do novo CPC, a comprovar que o
locador deixou de lucrar devido à danificação do bem e
não contratação por ela motivada. Apelação com Revisão
nº 0001085-91.2012.8.26.0554 Comarca : Santo André 2ª
Vara Cível Juiz : Luis Fernando Cardinale Opdebeeck 
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Não se evidenciou, nos autos, assim, prova cabal do que se

deixou de ganhar em razão da demora na entrega do imóvel em questão, à luz

do artigo 402 do CC, tanto é que fizeram a aludida cessão de direitos. 

Quanto à ocorrência de danos morais, é certo que para a sua

configuração, em alguns casos, releva-se a exigência de provas, por que são

fatos notórios que praticamente sempre provocam dor. 

Todavia, não se pode olvidar que o dano moral reserva-se para

os  casos  mais  graves,  em  que  ocorra  efetiva  ofensa  à  dignidade  do  ser

humano. 

Sobre  o  tema,  vale  citar  a  lição  de  Sérgio  Cavalieri  Filho

explica: 

“O  dano  deve  ser  de  tal  modo  grave  que  justifique  a
concessão  de  uma  satisfação  de  ordem pecuniária  ao
lesado.  Nessa linha de princípio,  só deve ser  reputado
dano  moral  a  dor,  vexame,  sofrimento  ou  humilhação
que,  fugindo  à  normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento  psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe
aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem estar. Mero
dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou
sensibilidade  exacerbada  estão  fora  da  órbita  do dano
moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade
do  nosso  dia-a-dia,  no  trabalho,  no  trânsito,  entre  os
amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são
intensas  e  duradouras,  a  ponto  de  romper  o  equilíbrio
psicológico  do  indivíduo.  Se  assim  não  se  entender,
acabaremos por banalizar o dano moral, ensejando ações
judiciais  em  busca  de  indenizações  pelos  mais  triviais
aborrecimentos.” (Programa de Responsabilidade Civil. 5ª
ed. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 97-98). 

Na situação apresentada pelos Autores, entendo que os efeitos

negativos do acontecido são fatos que exigem prova, tendo em vista que nem

sempre essa situação causa dano, pois a mera rescisão prematura do contrato

de compra e venda de imóvel em fase de construção não teve repercussão a

ponto de fazer com que tenham passado algum tipo de sofrimento insuperável,

de modo que não fazem jus ao recebimento dessa verba reparatória.
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É questão pacificada em nossas Cortes de Justiça que o mero

descumprimento  contratual,  por  si  só,  não  acarreta  danos  morais.  Assim,

incumbia aos Demandantes a comprovação da existência de conduta ilícita da

Recorrida  a  ensejar  abalo  interno,  grave,  psicológico,  apto  a  causar  dano

moral, o que não logrou realizar.

Limitaram-se a sustentar a reprovabilidade da conduta da Ré,

que  atrasou  a  entrega  do  imóvel  sem  qualquer  esclarecimento  aos

compromissários.

Com efeito,  reprovável  a  conduta  da Requerida.  Contudo,  o

dano  moral,  abalo  íntimo,  profundo,  ofensa  à  honra  e  à  moral  dos

Demandantes não restaram comprovados.

Nesse sentido, nenhum dos elementos probatórios produzidos

nos presentes  autos  é  suficiente  para  autorizar  a  procedência  dos pedidos

indenizatórios formulados na exordial.

Por  tais  razões,  em  harmonia  parcial  com  o  parecer  da

Procuradoria  de  Justiça,  PROVEJO a  Apelação  Cível  interposta  pelos

Autores para afastar a extinção do processo sem resolução do mérito aplicada

na Sentença Recorrida e, nos termos do  art. 1.013, § 3º, I, do NCPC, julgar

improcedentes os pedidos formulados na petição inicial.

Em face da ausência de honorários advocatícios estipulados na

Sentença,  fixo tais  verbas em R$ 3.000,00 (três mil  reais),  ressalvando,  no

entanto, a circunstância de os Autores serem beneficiários da Justiça Gratuita.

É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
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Relator,  Excelentíssimo  Desembargador Leandro  dos  Santos,  a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 18 de abril de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
   Relator
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